Senhor(a) Candidato(a):

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO no Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

considerando o início da campanha eleitoral 2010,

considerando a proibição constitucional de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, bem como a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos (Constituição Federal, artigo 7º, inciso XXIII),

considerando que é dever constitucional da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, os direitos à educação, ao lazer, à convivência familiar, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência ou exploração (Constituição Federal, artigo 227, caput);

considerando que  a Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada e adotada pelo Brasil (Decreto-Legislativo nº 178, de 14.12.99 e Decreto nº 3.597, de 12.09.00), em seu artigo 3º, “a”, aponta como uma das piores formas de trabalho da criança e do adolescente qualquer atividade que, por sua natureza ou pelas circunstâncias em que é executada, seja suscetível de prejudicar a sua saúde, segurança e moral;

considerando que é público e notório que habitualmente crianças e adolescentes trabalham ilegalmente em campanhas eleitorais no Brasil, especialmente em atividades externas de panfletagem;

RESOLVE expedir a presente NOTIFICAÇÃO a todos os candidatos inscritos na eleição 2010 no Rio Grande do Sul, a fim de que:

1) se abstenham de contratar ou utilizar, diretamente, ou por meio de comitês de campanha ou cabos eleitorais, criança ou adolescente com idade inferior a 18 (dezoito) anos, nas atividades ou manifestações relacionadas à campanha política, em ruas, avenidas e outros logradouros públicos ou locais que os exponham a situações de risco ou perigo;

2) se abstenham de contratar ou utilizar, diretamente, ou por meio de comitês de campanha ou cabos eleitorais, em qualquer atividade ou manifestação relacionada à campanha política, criança ou adolescente com idade inferior a 16 (dezesseis) anos;

3) façam cessar, imediatamente, acaso existente, o trabalho de crianças ou adolescentes em qualquer das condições anteriormente descritas.

A falta de atendimento à presente notificação implicará não apenas na adoção de medidas judiciais trabalhistas como também em representação para responsabilização na esfera criminal.

Porto Alegre, 12 de julho de 2010.

Dulce Martini Torzecki


Ivan Sérgio Camargo dos Santos


Procuradora do Trabalho

Procurador do Trabalho

Ivo Eugênio Marques


Paulo Joarês Vieira

Procurador do Trabalho


Procurador do Trabalho
